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Ao se unirem em parceria as organizagdes sociais ADERE, ADID,

APAE de Séo Paulo e CARPE DIEM relembraram a evolucéo histérica do
direito das pessoas com deficiéncia no pais. Primeiro com a Declaragéo
de Direitos do Deficiente Mental, proclamada pela Assembléia Geral das
Nacdes Unidas em 20 de dezembro de 1971. Dentre seus muitos artigos
destacam-se alguns que dizem que as pessoas com deficiéncia mental
devam gozar no méximo grau possivel, os mesmos direitos dos demais
seres humanos, tendo também o direito & atencéo médica e ao
acompanhamento exigido pelo seu caso, como também & educagéo, a
capacitacdo profissional, & reabilitacéo e & orientacéo que lhes permitam
desenvolver ao mdximo suas aptidées e possibilidades.

Com o passar dos anos, alguns direitos foram reforcados através da
Declaracao dos Direitos, aprovada pela ONU em 9 de dezembro de 1975,
que garante as pessoas com deficiéncia os direitos inerentes & dignidade
humana e norteadas pela Declaracdo de Salamanca, Espanha. Nesse
perfodo, verificou-se que na Constituicdo Brasileira e na legislag@o existente,
essas pessoas tém protecdo especial no que tange as garantias
constitucionais, sendo que o Brasil possui um sistema legal de protecdo bem
encadeado.

Tendo as leis regulamentadas, o desafio entdo, tornou-se a participacéo e
universalizacdo dos direitos da pessoa com deficiéncia, além da falta de
informacao sobre este tema. Entendemos que para avancarmos nesta
questdo seria preciso nos unirmos, para que governo, sociedade civil e
empresdrios pudessem, a partir da publicacdo deste Manual, ampliar seu
grau de conscientizacéo e responsabilidade na busca de uma sociedade
mais plural e democrética.

Este manual visa o esclarecimento de duvidas ndo sé de familiares, mas
também de profissionais em geral - especialmente da drea juridica,
organizacdes sociais, sociedade e érgdos publicos que tenham como foco a
protecd@o dos direitos da pessoa com deficiéncia mental, com a finalidade de
norted-los em vdrias situagdes, encaminhamentos e decisdes a serem
tomadas no decorrer da vida destas pessoas.

Feitas essas consideracdes, acreditamos ter alcangado nosso compromisso
de contribuirmos para um mundo construido nos principios da
democracia, equidade e universalidade para todos.



1. O que é cidadania?

A cidadania constitui um dos principios fundamentais do estado
Democrético. Significa o estado de quem ostenta direitos e obrigacées,
resguardando a sua dignidade, exercendo a solidariedade e reivindicando
o que lhe é de direito.

2. O que é ser cidadao?
Ser cidad@o é possuir as qualidades realcadas na questéo
anterior.

3. Quuais sdo os direitos dos cidaddos?

Direito a vida, ao trabalho, & liberdade, & igualdade, & néo
discriminacéo, & infimidade, & propriedade, dentre outros que se
encontram previstos ao longo de toda a Constituicdo Federal.

4. A pessoa com deficiéncia é cidada? Tem cidadania?

A pessoa com deficiéncia é cidadé@ como qualquer outra. Este
direito deve ser respeitado por todos e em todas situacdes, como por
exemplo, na satde, na educogdo, no transporte, no acesso a justica, entre
outros.

1.0 que é Tutela?

Séo os direitos e obrigacdes que a lei confere a uma pessoa para
que proteja um menor de 18 anos que néo tenha pais, ou quando estes
estiverem destituidos do poder familiar pelo juiz.

2. Como e quando deve ser pedida a Tutela?

Por meio de um processo judicial, quando o menor de 18 anos néo
tenha pais ou quando estes estiverem destituidos do poder familiar pelo juiz.
Poder familiar é o conjunto de direitos e obrigacées que os pais tém perante
os filhos - ex.: dever de guarda, sustento material, vestudrio, alimentacéo,
administracéo de bens, etc.

3. Quem pode pedir a Tutela?
Os avés, os irmdos, os tios, ou ainda qualquer outra pessoa que
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conheca a crianga ou adolescente, observada esta ordem, mas sempre
levando em conta o interesse da crianca ou do adolescente.

4. Quem pode ser tutelado?

Os menores de 18 anos, quando néo sejam casados, alistados no
exército ou emancipados, e que ndo tenham pais ou estes estejam
destituidos do poder familiar pelo juiz.

5. Quem pode ser tutor?
Qualquer pessoa, observada a ordem descrita no item 3, desde que
maior de 18 anos de idade e ndo esteja impedida por lei.

6. Quais as responsabilidades do tutor?

Cuidar da criacéo, educacdo, sadde, como se pai ou mae fosse;
representar o menor até os 16 anos e assisti-lo até os 18 anos; administrar
seus bens e receber suas pensdes e rendas, prestando contas ao juiz.

1. O que é Curatela?

Sao atribuicdes conferidas pela lei a uma pessoa para reger,
defender e administrar os bens de maiores de 18 anos de idade, que nédo
podem fazé-lo em razdo de enfermidade ou deficiéncia mental.

2. Quando deve ser feita a Curatela?
Quando a pessoa ndo puder manifestar sua vontade ou gerenciar a
sua prépria vida de forma independente.

3. Quem pode requerer a Curatela?

O pai, a mae, o tutor, o cdnjuge, o parente préximo, o Ministério
Publico, ou ainda qualquer pessoa interessada, j& que se trata de uma
providéncia que visa proteger o interesse da pessoa com deficiéncia.

4. Quem pode ser curatelado?
Segundo o Cédigo Civil Artigo 1.767, estdo sujeitos a curatela:

a) aqueles que, por enfermidade ou deficiéncia mental, ndo tiverem
o necessdrio discernimento para os atos da vida civil;
b) aqueles que, por outra causa duradoura, ndo puderem exprimir



a sua vontade;

c) os deficientes mentais, os ébrios habituais e os viciados em
toxicos;

d) os excepcionais sem completo desenvolvimento mental;

e) os prédigos, ou seja, aqueles que gastam compulsivamente, até
mesmo mais do que dispdem, em prejuizo do seu sustento préprio e
de sua familia;

f) o nascituro (feto) e o recém-nascido, quando o pai falecer antes
do nascimento, e a méae ndo tiver condicdes de exercer o poder
familiar;

g) a pessoa doente ou o deficiente fisico, que se julgar incapaz de
administrar seus bens ou ndo puder exprimir sua vontade;

5. Quem pode ser curador?

O pai, a mae, o tutor, o cdnjuge, o parente proximo, ou qualquer
outro nomeado pelo juiz. A ordem descrita nGo é obrigatéria nem mesmo
preferencial.

6. 0 que o Curador pode fazer?

O curador deve salvaguardar os bens do curatelado, administré-
los, receber suas pensdes, representd-lo nos atos da vida civil, em suma,
defender seus interesses em todas as situacdes, de modo a protegé-lo da
forma mais ampla possivel.

7. Quanto tempo dura a curatela?

A curatela dura enquanto existir a deficiéncia que a motivou. Assim,
serd extinta pelo juiz se e quando provada a cessacéo da causa que lhe deu
origem.

8.0 que é Interdic¢ao?

E o processo judicial através do qual se pede ao juiz para que
interdite civilmente uma pessoa impossibilitada de administrar sua prépria
vida e seus bens, e que nomeie um curador para que o represente. Ela pode
sertotal ou parcial.

9. O que é preciso para obter a Interdicao?

Deve-se informar ao juiz, por meio de um advogado, os fatos que
revelam a incapacidade do interditando e que o impedem de reger sua
prépria pessoa e seus bens. Essa interdicdo serd promovida pelo pai, mae
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ou tutor, pelo cénjuge, pelo Ministério Publico, ou ainda por qualquer
pessoa interessada, na falta daqueles.

10. Qual o momento oportuno para solicitar a Interdi¢Go?
Deve-se ou ndo aguardar o falecimento dos pais?

Basta que a pessoa complete 18 anos de idade para que a interdicéo
possa ser pedida, sendo irrelevante os pais terem ou néo falecido. Para ser
parte em qualquer processo judicial, a pessoa com deficiéncia mental tem
necessidade da interdicdo (ex. Inventdrio)

11. O que é Interdicéao Parcial?

E o inferdicio proporcional ao desenvolvimento mental do
interditando ou ao comprometimento intelectual, ainda que momenténeo,
por ele apresentado. Trata-se de hipétese verificada nos casos em que o
interditando possui habilidade, aptidédo e autonomia para praticar apenas
alguns atos, sem que seja necessdria a representacdo do curador. A
afericdo desse desenvolvimento parcial é feita pelo perito médico nomeado
pelo juiz.

12. Qual a diferenca entre a tutela, a curatela e a interdicao?

Enquanto a tutela é uma medida de prote¢cdo do menor de 18 anos,
6rfao de pai e mée ou quando estes estdo destituidos do poder familiar, a
curatela é uma medida de protecdo do maior de 18 anos de idade, que se
enquadre em quaisquer das hipéteses do item 4. J& a interdicdo é o
processo judicial através do qual se pede a curatela do incapaz.

1.0 que é aguarda?
E uma medida que visa prestar assisténcia material, moral e
educacional ao menor, regularizando posse de fato.

2. Quem estd sujeito a guarda?
Todos aqueles que possuam idade inferiora 18 anos.

3. Quem pode pedir a guarda do menor?

Podem pleitear o pai ou a méae que ndo esteja na posse da crianca
ou adolescente, os avds, os parentes e, em circunstdncias excepcionais,
qualquerinteressado.
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1. A pessoa com deficiéncia mental interditada pode
trabalhar?

Sim. O direito ao trabalho é garantido pela Constituicdo Federal a
todos, sem distincdo, desde que tenham habilidades e a qualificacéo
profissional exigidas para as funcées a serem exercidas.

2, A pessoa com deficiéncia mental interditada pode
assinar e rescindir contrato de trabalho, bem como receber
salario?

Se a interdicdo for total, o curador assinard em nome do
Interditado, como seu representante; se a interdicdo for parcial, o curador
assinard em conjunto, como seu assistente.

1. O servico Juridico é gratuito? Quais entidades promovem
este atendimento?

A Constituicdo Federal assegura o direito a assisténcia judicidria
gratuita a todas as pessoas que se encontrem em territério nacional, desde
que comprovem a insuficiéncia de recursos. No Estado de S@o Paulo a
Defensoria Publica, a Ordem dos Advogados do Brasil e algumas
faculdades de direito prestam servico juridico gratuito.

1. O que é o Conselho Tutelar?

E um 6rgdo permanente e autbnomo, néo jurisdicional,
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
crianca e do adolescente, cujas decisdes apenas poderdo ser revistas pela
autoridade judicidria a pedido de quem tiver legitimo interesse. As pessoas
com deficiéncia mental podem se beneficiar deste atendimento.

2. Quuais as funcoes do Conselho Tutelar?
a) Atender as criancas e adolescentes aplicando as medidas
protetivas previstas no Estatuto da Crianca e do Adolescente;



b)  Atendere aconselhar os pais ou responsdveis;

c) Promover a execucdo de suas decisdes, podendo, para tanto,
ndo sé requisitar servicos publicos nas dreas de sadde,
educacao, servico social, previdéncia, trabalho e seguranca,
mas também representar junto & autoridade judicidria nos
casos de descumprimento injustificado de suas deliberacoes;

d)  Comunicar ao Ministério Publico a informacéo de fato que
constitua infragdo administrativa ou penal contra os direitos
da crianca ou adolescente;

e)  Encaminhar & autoridade judicidria os casos de sua
competéncia;

f) Providenciar a medida estabelecida pela autoridade
judiciéria para o adolescente autor de ato infracional;

g)  Expedirnotificagdes;

h)  Requisitar certiddes de nascimento e de 6bito de crianca ou

adolescente quando necessério;

i) Assessorar o Poder Executivo local na elaboracéo da
proposta orcamentdria para planos e programas de
atendimento dos direitos das criancas e do adolescente;

) Representar, em nome da pessoa e da familia, contra a
violacdo de seus direitos relativos & programagdo dos meios
de comunicacéo, previstos na Constituicao Federal;

k) Representar ao Ministério PUblico, para efeito das acdes de
perda ou suspensdo do poder familiar.

° _eon

1. A pessoa com deficiéncia mental pode ter conta em banco?

Pode perfeitamente ter conta bancéria. No entanto, se for menor de
18 anos, quem administrard a conta serdo seus pais ou representante legal
judicialmente nomeado. Se for maior de 18 anos e interditado, quem
administrard a conta serd o curador.

o _eon

1. A pessoa com deficiéncia mental pode votar?
A Constituicdo Federal e o Cédigo Eleitoral ndo fazem qualquer
restricdo & pessoa com deficiéncia mental. A Constituicéo Federal, alids,
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permite o voto do analfabeto e do menor com idade entre 16 e 18 anos, o
qual, nos termos do Cédigo Civil, é relativamente incapaz.

O entendimento mais correto, todavia, deve ser no sentido de que a
pessoa com deficiéncia mental poderd exercer o direito ao voto, desde que
o comprometimento intelectual que possua ndo impeca a livre
manifestacdo da vontade, ou que ndo tenha sido decretada sua interdicdo
total.

E possivel conceber a hipétese em que a pessoa com deficiéncia
venha a serinterditada com relacéo ao exercicio de somente alguns direitos
(inferdicdo parcial), como, por exemplo, os de ordem patrimonial. Nesse
caso, a pessoa com deficiéncia poderia perfeitamente votar. Ou ainda, hd a
situac@o daquele em que a deficiéncia mental ostentada néao é suficiente
para retfirar-lhe a capacidade de entender e de querer, devendo o juiz
destacar o direito ao voto quando da decretacdo da interdicdo.

1. Qual o beneficio trazido pela LOAS & pessoa com
deficiéncia?

A pessoa com deficiéncia tem o direito ao recebimento de um
saldrio minimo mensal, de forma continuada.

2. O que a pessoa com deficiéncia deve fazer para obter o
beneficio da LOAS?

O interessado deve dirigir-se a um posto do INSS, preencher o
requerimento, comprovar a deficiéncia e renda mensal familiar inferior a V4
do saldrio minimo por pessoa.

3. Ese 0 INSS indeferir o pedido de pagamento do beneficio?
Havendo um equivoco do INSS na avaliacdo das condicées, o
interessado deverd procurar um advogado e ingressar com acéo judicial
contra o INSS, no Juizado Especial Federal, visando receber o beneficio a
que fem direito.
4. A pessoa com deficiéncia que recebe a LOAS e comeca a
trabalhar perde o beneficio e nédo consegue mais ter o
rendimento?
Se o saldrio recebido pela pessoa com deficiéncia, somado aos
demais rendimentos da familia, ndo alterar o critério financeiro objetivo
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(renda de 4 do saldrio minimo por pessoa), ndo hd motivo para o
cancelamento do beneficio.

Na prdtica, no entanto, algumas situacdes merecem destaque:
a) o INSS tem cancelado o beneficio quando o beneficidrio comeca a
trabalhar registrado, sem fazer a verificacdo do critério financeiro. Esse ato
infundado do INSS estard, entdo, sujeito a revisdo por meio de processo
judicial;
b) a pessoa com deficiéncia, que venha a ter o beneficio cancelado em
razdo da renda decorrente do trabalho, poderd, uma vez desligada do
emprego, formular novo pedido perante o INSS, observados os critérios
destacados noitem 2 acima;
c) é conveniente que a pessoa com deficiéncia, que |4 recebe o beneficio da
LOAS, dé conhecimento ao INSS acerca de sua admisséo no mercado de
trabalho, evitando, desta forma, o recebimento indevido de beneficios e sua
posterior cobranca.

5. A pessoa com deficiéncia que more com outra pessoa que ja
receba o beneficio de prestacéio continuada (LOAS), por
exemplo com um idoso, pode pedir o mesmo beneficio parasi?

Pode. Nesse caso, o beneficio j& recebido pela outra pessoa néo
integra o cdlculo da renda familiar maxima. A pessoa com deficiéncia, no
entanto, ndo poderd acumular o beneficio de prestacéo continuada com
outro beneficio previdencidrio (pensdo, aposentadoria).

1. A pessoa com deficiéncia estd obrigada a servir as Forcas
Armadas?

A pessoa com deficiéncia estd isenta do servico militar, de acordo
com a lei, devendo, entretanto, se apresentar a uma unidade militar das
Forcas Armadas para ser dispensado.

° _eon

1. A pessoa com deficiéncia tem direito a heranca?

Por forca do disposto no artigo 5°, XXX, da ConstituicGo Federal, a
pessoa com deficiéncia, assim como todas as pessoas, tem direito &
heranca deixada pelos seus pais, irm&os e parentes.
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2. Quando os pais falecem e deixam heranca para a pessoa
com deficiéncia, quem defende os seus interesses?

Se a pessoa com deficiéncia jg for interditada, quem o representaré
serd o curador. Se ele for menor de 18 anos, por quem legalmente o
represente, seja o tutor, o pai ou a mée, caso um deles esteja vivo.
3. Se a pessoa com deficiéncia morre, para quem ficam os seus
bens?

Se a pessoa com deficiéncia tiver filhos, netos, bisnetos, estes serdo
os seus herdeiros. Do contrdrio herdardo seus pais, avds, bisavés e o
cébnjuge sobrevivente e, na auséncia destes, os irmdos, primos, tios e
sobrinhos.

1. A pessoa com deficiéncia tem direito a medicacéao gratuita?

A Constituicdo Federal assegura & pessoa com deficiéncia, assim
como todas as pessoas, o direito & satde, englobando a assisténcia médica
e medicamentos gratuitos, sendo dever da UniGo, dos Estados e Municipios
prestd-los.

2. O plano de assisténcia médica pode rejeitar a incluséo de
pessoas com deficiéncia?

Né&o. Arecusa de inclusdo em plano de assisténcia médica pelo fato
de se tratar de pessoa com deficiéncia constitui hipétese de discriminagéo.

e _on .

1. A pessoa com deficiéncia mental tem direito ao transporte
gratuito? E seus pais?

A Lei Federal n® 8899, de 29/06/94, prevé a concessdo de passes
livres no sistema de transporte interestadual & pessoa com deficiéncia. A Lei
Municipal de Séo Paulo, n® 11.250, de 01/10/92, dispde sobre a isencao
de tarifa & pessoa com deficiéncia no sistema de transporte coletivo do
municipio. Ambas as leis t¢ém fundamento na Constituicdo Federal, uma vez
que a isencdo das tarifas é uma das formas de inclusdo social. Esta iseng@o
também deve estender-se ao seu pai ou sua mde ou & pessoa que tem
responsabilidade sobre o mesmo, caso a pessoa com deficiéncia ndo tenha

condicdes de locomover-se sozinho. "
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2. A pessoa com deficiéncia mental tem direito a isencéo de
ICMS, IP1, IPVA na compra de carros novos?

Sim. Dentre todos esses impostos, as pessoas com deficiéncia sé
tém direito aisencao de IPI.

1. A pessoa com deficiéncia mental tem direito a
aposentadoria ou pensao?

Se a pessoa com deficiéncia tiver preenchido as exigéncias
constitucionais, como, por exemplo, na hipétese de completar trinta e cinco
anos de contribuicdo, se homem, e trinta anos, se mulher, e tiver idade
minima de 65 anos (homem) e 60 anos (mulher), poderd solicitar a
aposentadoria.

Terd, também, direito & penséo por morte dos pais, se menorde 18
anos, ou, caso atingida a maioridade, for interditado e cadastrado perante
o INSS como dependente deles.

2. O portador de deficiéncia mental que recebe penséo,
quando trabalha registrado, perde o direito a esta pensao?
Na&o perde o direito & pensdo.

3. Em relacdo as pensées municipais, estaduais e federais, o
portador de deficiéncia pode receber ao mesmo tempo mais
de uma penséao?

Nada impede que a pessoa portadora de deficiéncia receba ao
mesmo tempo mais de uma pensdo, desde que provenientes de niveis
distintos da administracdo piblica.

1. Quais as responsabilidades que a familia possui perante a
pessoa com deficiéncia mental?

Afamilia da pessoa com deficiéncia mental tem o dever de ampard-
lo durante toda a sua vida, sob pena de ser responsabilizada por crime de
abandono de incapaz. Tal dever de assisténcia decorre da Constituicdo
Federal. Da mesma forma, o representante legal da pessoa com
deficiéncia, seja o tutor ou curador, que néo lhe dispense os cuidados
adequados ou ndo administre corretamente seu patriménio, poderd ser
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destituido da funcdo e também responsabilizado criminalmente por
apropropriacéo indébita (indevida).

1. A pessoa portadora de deficiéncia tem direito de estudar na
rede puUblica e particular de ensino? Pode cursar faculdade?

O artigo 208 da Constituicdo Federal assegura & pessoa com
deficiéncia o direito de frequentar a rede regular de ensino, seja ela publica
ou particular, incluindo pré-escola, ensino fundamental, médio e
universitdrio.

2. O que acontece caso a escola publica ou particular se recuse
a aceitar uma pessoa com deficiéncia?

A pessoa com deficiéncia pode promover uma acéo judicial contra
a escola, visando assegurar seu ingresso. Poderd também solicitar a
instauracdo de inquérito policial, porque a conduta acima referida constitui
crime, conforme estabelece o artigo 8°, |, da Lei 7853/89.

3. Qual a obrigacao da Unido, dos Estados e dos Municipios em
relacdo a educacao das pessoas com deficiéncia?

O artigo 2° da Lei 7853/89 estabelece que o Poder Publico tem a
obrigacdo de promover a inclusdo da pessoa com deficiéncia na rede de
ensino pUblica ou privada, viabilizando os recursos necessdrios para tanto e
capacitando os profissionais da educacao.

1. O que é o Ministério Publico?

O Ministério Piblico é uma instituicdo que existe para defender o
Estado Democrdtico, a ordem juridica, a ordem social e os interesses da
coletividade.

2. O que faz o promotor de justica?

O promotor de justica pertence & instituicdo do Ministério
Publico. As suas funcdes estdo enumeradas no artigo 129 da Constituicdo
Federal. Dentre suas principais funcées merecem destaque:

a) processar criminalmente as pessoas que cometem crimes;
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b) promover acdes que busquem a protecGo do meio ambiente, do
consumidor, da pessoa idosa, da pessoa com deficiéncia, da crianca e do
adolescente, do patriménio publico, além de outras.
3. A pessoa portadora de deficiéncia pode ser defendida pelo
Ministério PUblico?

A Lei Federal n®7853/89 e o Cédigo Civil legitimam expressamente
o Ministério PUblico a promover acées destinadas & defesa da pessoa com
deficiéncia.

1. O que é Poder Judiciario?

O Judicidrio constitui, ao lado do Executivo e do Legislativo, um dos
poderes da Unido, e tem por funcdo solucionar conflitos, restabelecendo a
paz social, dando a Ultima palavra quando alguém tem um direito ou
interesse violado.

2. Como se compoe o Poder Judiciario?
O Poder Judicidrio é composto por juizes e fribunais, na forma do
artigo 92 e seguintes da Constituicdo Federal.

3. A pessoa com deficiéncia pode promover acoes judiciais
contra aqueles que violarem os seus direitos?

A pessoa com deficiéncia, assim como todas as pessoas, tem o
direito de promover acées judiciais, ou seja, de pedir ao Poder Judiciério
que o seu direito violado seja reparado ou mesmo evitar que o seu direito
venha a serviolado.

1. O que a pessoa com deficiéncia ou seu responsavel deve
fazer caso venha a ser vitima de discriminacéo?

Qualquer pessoa que for vitima de discriminacéo deve procurar
uma delegacia de policia e registrar boletim de ocorréncia por crime contra
a honra ou racismo. Além dessa providéncia o interessado também poderd
ingressar com uma acdo judicial para obter indenizacdo por danos morais.
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Conselho Municipal da Pessoa Deficiente

INSS

Procuradoria Geral do Estado

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)
Secretaria Municipal de Assisténcia Social

Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente

CONSELHOS TUTELARES

Vila Mariana
Aricanduva/ Vila Formosa
Butanta

Campo Limpo
Capela do Socorro
Casa Verde

Cidade Tiradentes
Ermelindo Matarazzo
Freguesia do O/ Brasilandia
Grajal

Guaianazes

Ipiranga

ltaim Paulista
ltaquera

Jabaquara

Jacand/ Tremembé
Jardim Helena
Lajeado

Lapa

M Boi Mirim

Mooca

Parelheiros

Penha

Perus

Pinheiros

Pirituba

Santana/ Tucuruvi
Santo Amaro

Sao Mateus

Sé&o Miguel Paulista
Sapopemba

Sé

Vila Maria/ Vila Guilherme
Vila Prudente

()
an
(an
Promotoria de Justica de Defesa da Pessoa Portadora de Deficiéncia | (11) 3119-9054
(n
()
an

3113-9672
0800-780191
3241-0200

3291-8100

5574-6211
3113-9660/3113-9666

5539-4552

2293-8324/7579/0688/8360 r. 251/6941-2234

(1)

(1)

(11) 3742-7211

(11) 5513-3126

(1) 5667-4619

(1) 3955-1072 (tel/fax)

(11) 6282-3940/ fax 6285-3999

(11) 6141-6094/6148-6585 1. 218

(1) 3998-7651/3999-0733/3999-1745
(1) 5925-1177/ fax 5924-3922

(11) 6961-6822/6557-1911/6557-9953/6557-1911
(11) 6161-2010/ fax 6168-1607

(1) 6561-6941/6572-0216/ fax 6561-4417
(1) 6521-7925/6525-0016 r. 222

(11) 5021-6868/ fax 5021-5151

(11) 6243-4522/ fax 6243-1582/6241-9910
(11) 6585-7111/ fax 6581-6508/6581-2210
(11) 6557-8764/6557-0334

(11) 3672-8409/3864-1167/ fax 3864-5365

(11) 5518-2904/ 5518-2522 1. 131 e 136

(11) 6698-6817/6692-5259

(11) 5921-9925/ fax 5926-0834

(11) 6098-0588/6098-1104/ fax 6091-6966

(11) 3917-0823/3917-2164/ fax 3915-3000

(11) 3095-9525/3032-1345

(11) 3904-8742/3904-3344

(11)6987-3844 r. 142/ 6981-7770/ fax 6981-4496
(11) 55482382/5686-0628/ fox 5686-2312

(11) 6117-2416/6112-8446/6112-2406

(11) 6956-9961/6956-6077

(11) 6103-2827

(1) 3337-1231/ fax 3337-1240

(1) 6967-8093/6967-8094

(1) 6918-0271/ fox 6918-0369
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ADERE - Associacdo Para o Desenvolvimento, Educacéo e Recuperacédo do Excepcional
Rua Contos Gauchescos, 86 | Vila Santa Catarina | Séo Paulo-SP | cep 04369-000
Tel/Fax (11) 5562-4523 | 5562-4276
www.adere.org.br

ADID - Associacdo para o Desenvolvimento Integral do Down
Av. Vereador José Diniz, 2436 | Brooklin | Sdo Paulo-SP | cep 04604-006
Tel/Fax (11) 5542-5546
www.adid.org.br

APAE de Sao Paulo - Associacéo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Séo Paulo
Rua Loefgreen, 2109 | Vila Clementino | Séo Paulo-SP | cep 04040-900
Tel (11) 5080-7000 | Fax (11) 5549-3636
www.apaesp.org.br

CARPE DIEM - Associac@o Carpe Diem
Rua Pintassilgo, 463 | Moema | Séo Paulo-SP | cep 04514-032
Tel/Fax (11) 5093-1888
www.carpediem.org.br

SEPED - Secretaria Especial da Pessoa com Deficiéncia e Mobilidade Reduzida
Viaduto do Chd, 15 - 10° andar | Centro | Sdo Paulo-SP | cep 01002-020
Tel/Fax (11) 3113-9674
www.prefeitura.sp.gov.br



